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EDITAL RETIFICADO N° 15/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 35/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 14/2024 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO DE 05 LUGARES, UMA AMBULÂNCIA, UMA 
CAMINHONETE E DUAS MOTOCICLETAS, CONFORME RESPECTIVAMENTE AS 
RESOLUÇÕES Nº 9.334/2024, 9.222/2023, 6.985/2019 E EMENDA IMPOSITIVA N° 17/2023 
EM ATENDIMENTO AS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 634.293,33 (SEISCENTOS E TRINTA E 
QUATRO MIL DUZENTOS E NOVENTA E TRÊS REAIS E TRINTA E TRÊS CENTAVOS) 

DATA E HORÁRIO DA SESSÃO: 21 DE MAIO DE 2024 ÀS 09:00 HORAS 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP/EQUIPARADAS, EXCETO NOS ITENS 01,03, E 04. 

1. PREÂMBULO 

1.1. O Município de Senhora dos Remédios, torna  público, por meio da Secretaria Municipal de 

saúde, administração e obras,  que realizará Pregão Eletrônico, com critério de julgamento menor 

preço por item, no dia 21/05/2024 às 09:00 Horas, em sessão pública, na Plataforma de 

Licitações da AMM Licita, endereço eletrônico www.ammlicita.org.br. A sessão será conduzida 

pela pregoeira Mariana de Souza e Silva e Equipe de Apoio nomeados pela Portaria no 

2560/2024, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 12/2023, 

e demais normas aplicáveis e ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

2. DO OBJETO 

2.1.O objeto da presente licitação é a   conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. A participação na presente licitação eletrônica ocorrerá por meio da Plataforma de 
Licitações da AMM Licita, disponivel no endereço eletrônico www.ammlicita.org.br. 

3.2. O licitante é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao Município de Senhora 
dos Remédios a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados. 

3.3. A presente licitação tem itens exclusivos para microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006 e itens de ampla concorrência. 

3.3.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 
2015. 

3.4. Não poderão participar desta licitação os licitantes: 

3.4.1. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.ammlicita.org.br/
http://www.ammlicita.org.br/
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3.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.4.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 
de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.5.  O disposto na alínea “a” aplica-se também ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

3.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

3.7. Cooperativas; 

3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 
2021. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. Os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.3.1. que está ciente e concorda com as condições contidas Edital e seus anexos, cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que até a presente data  inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.2. que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências do edital e 
responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados; 

4.3.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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4.3.4. que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1o e no inciso III do art.5o da Constituição 
Federal/88. 

4.3.5. que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega da proposta, conforme art.63, § 1o, da Lei Federal no 14.133/21; 

4.3.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.3.7. que não incorre nas condições impeditivas do art.14 da Lei Federal no 14.133/21; 

4.4. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

4.4.1. A assinalação do campo “não” impedirá o licitante de usufruir do tratamento diferenciado 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 

4.5. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e neste Edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e documentos de habilitação, até a 
abertura da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

5.1. As propostas comerciais deverão ser apresentadas/anexadas na forma do anexo IV, em 
01 (uma) via, moeda corrente nacional – com 02 (duas) casas decimais, rubricadas, e a última 
assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, 
ressalvas, entrelinhas ou omissões, sob pena de desclassificação, salvo se, inequivocamente, 
tais falhas não acarretarem lesões a direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou 
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não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado o modelo constante do Anexo 
IV, deste edital e, deverão conter: 

5.1.1. Nome, número do CNPJ, endereço, e meios de comunicação à distância da licitante; 

5.1.2. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a entrega dos envelopes; 

5.1.3. Nome, CNPJ, inscrição estadual e ENDEREÇO completo do responsável pela garantia, 
caso seja prestada por terceiros. 

5.2. Em cada proposta deverá constar OBRIGATORIAMENTE: 

a) Quantidade de cada item; 
b) Unidade de contratação de cada item; 
c) Descrição de cada item; 
d) Marca de cada item; 
e) Modelo de cada item,  
f) Valor unitário de cada item; 
g) Valor total de cada item; 
h) Valor total da Proposta. 

5.3. O licitante deverá também preencher, no sistema eletrônico, os seguintes campos: 
5.3.1. valor unitário e total do item; 

5.3.2. Marca; 

5.3.3. Modelo;  

5.3.4. Quantidade   

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.4.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 

5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

5.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
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5.12. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte da 
contratada pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

5.14. O licitante deverá incluir os folhetos técnicos à proposta comercial, de forma a 
permitir a comparação das características técnicas do veículo especificado, no termo de 
referência, sob pena de desclassificação. 
 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e 
os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, sendo que os  
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 

6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.12. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.15. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.15.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

6.15.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.15.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.15.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.16. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços 
prestados por: 

6.16.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.16.2. empresas brasileiras; 

6.16.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.16.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a pregoeira 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.17.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.17.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
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6.17.4. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada. 

6.17.4.1. Findo o prazo previsto no item 6.17.4.1, caso não seja atendido pelo licitante, a 
pregoeira irá proceder a desclassificação da proposta. 

6.17.5. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.17.6. A falta de envio da proposta ajustada caracteriza a não manutenção da proposta, ficando 
sujeito a apuração e sanções cabíveis, além de ensejar na inabilitação do licitante. 

6.18. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata. 

7.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício. 

7.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 
pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.4.1. contiver vícios insanáveis; 

7.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

7.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 

7.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

7.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor demandante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1.Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei nº 14.133, de 2021, constam do Anexo II – Exigências de Habilitação e serão analisados do 
licitante mais bem classificado na fase de lances. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
por cópia ou por  declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 
imposição legal. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.4. Será verificado se o licitante apresentou todas as declarações exigidas, sob pena de 
inabilitação e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas.  

8.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e 

8.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

8.5.3. Caso seja necessário o envio de documentos complementares, conforme item 8.7 será 
concedido o prazo de 02(duas) horas para envio dos mesmos, via sistema. 

8.5.3.1. Findo o prazo previsto no item 8.5.3, caso não seja atendido pelo licitante, a pregoeira 
irá proceder a inabilitação. 

8.6. Na análise dos documentos de habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

8.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

9. DO TERMO DE CONTRATO 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de 
Contrato, cujo prazo de vigência encontra-se nele fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do licitante convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10. DOS RECURSOS 
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10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados e poderão 
ser solicitados via e-mail. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame; 

11.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

11.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.5.4. deixar de apresentar amostra; 
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11.1.5.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

11.1.9. fraudar a licitação 

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

11.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.12  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 1% (um por cento) incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2,11.1.4 e 11.1.5, a multa será de 2% 
(dois por cento) do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.3, 11.1.6 ao 11.1.12, a multa será de 15% 
(quinze por cento) do valor do contrato licitado. 
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11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.2 a 11.1.7, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Senhora dos Remédios, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.8 a 11.1.12, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.2 a 11.1.7 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do Município de Senhora dos Remédios.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
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12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelo e-mail: licitacao@Senhora dos Remédios.mg.gov.br. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

12.4.2. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame, exceto quando as alterações não influenciarem na realização das propostas pelos 
licitantes. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pela pregoeira. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

14.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

14.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

14.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.senhoradosremedios.mg.gov.br. 

14.10. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente 

licitação deverá ser encaminhada por escrito e serão prestadas pela Pregoeira, no horário de 

08:00 às 16:30 h, de segunda a sexta-feira, pelo telefone (32) 3343-1145 ou via e mail: 

licitacao.sraremedios@yahoo.com.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1.ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II – Exigências de Habilitação 

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

14.11.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços 

http://www.senhoradosremedios.mg.gov.br/
mailto:licitacao.sraremedios@yahoo.com.br
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14.11.5. ANEXO V – Modelo de declaração referente a: 

14.11.5.1 que não emprega menores 

14.11.5.2 que cumpre requisitos de habilitação 

14.11.5.3 que inexistem impedimentos legais 

14.11.5.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social. 

14.11.6. ANEXO VI – Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP. 

Senhora dos Remédios, 08 de maio de 2024. 

Pregoeira: 

 

_____________________________________________ 

Mariana de Souza e Silva 

 

 

Equipe de Apoio: 

 

___________________________________            ___________________________________                  

Eduarda   Kelly de Assis Souza                                   Amanda das Graças Milagres 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHORA DOS REMÉDIOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 35/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO NO 14/2024 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Definição do Objeto: Aquisição de um veículo de 05 lugares, uma ambulância, uma 
caminhonete, duas motocicletas e um caminhão conforme respectivamente as Resoluções nº 
9.334/2024, 9.222/2023, 6.985/2019 e emenda impositiva n° 17/2023 e convênio nº 912984/2021 
em atendimento as Secretaria Municipais, conforme abaixo: 

Item Qtde Unid Descrição Marca 
Mod
elo 

Ano de 
fabrica

ção 
Ano de 
model

o 

V. Unit V. Total 

01 01 Unid  

FES AMBULÂNCIA 
TIPO A SIMPLES 
REMOÇÃO PICK-
UP 4X4  
 
Ano/modelo: 
2024/2024, Veículo 
tipo pick-up cabine 
simples, com tração 
4x4, zero km, cor 
branca, fabricado, no 
máximo, há 6 (seis) 
meses, com todos os 
acessórios mínimos 
obrigatórios, 
conforme legislacao 
em vigor.  
Air-Bag para os 
ocupantes da cabine, 
Freio com (A.B.S.) nas 
quatro rodas, modelo 
do ano da contratação 
ou do ano posterior, 
adaptado para 
ambulância de 
SIMPLES REMOÇÃO, 
implementado com baú 
de alumínio ou fibra de 
vidro (PREV) adaptado 
com portas traseiras. 
Com capacidade 
mínima de carga 1.000 

   
R$  

362.666,67 
R$  362.666,67 
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kg Motor; Potência 
mínima 100 cv; com 
todos os equipamentos 
de série não 
especificados e 
exigidos pelo 
CONTRAN; Snorkel 
para captação do ar de 
admissão do motor e 
diferencial; 
Capacidade 
volumétrica não inferior 
a 5,5 metros cúbicos 
no total. Sistema 
Elétrico: Original do 
veículo, com 
montagem de bateria 
adicional mínima 100A. 
Independente da 
potência necessária do 
alternador, não serão 
admitidos alternadores 
menores que 80 A. 
Inversor de corrente 
contínua (12V) para 
alternada (110V) com 
capacidade mínima de 
1.000W de potência 
máxima contínua, com 
onda senoidal pura. 
Painel elétrico interno 
mínimo de uma régua 
integrada com no 
mínimo 04 tomadas, 
sendo 02 tripolares 
(2P+T) de 110 Vca e 
02 p/ 12 V (potência 
máx de 120 W), 
interruptores com 
teclas do tipo 
iluminadas; Iluminação 
natural e artificial. 
Sinalizador Frontal 
Secundário: barra 
linear frontal o veículo 
semi embutido no 
defletor frontal, 02 
sinalizadores a LEDs 
em cada lado da 
carenagem frontal da 
ambulância na cor 
vermelha com tensão 
de trabalho de 12 Vcc e 
consumo nominal máx 
de 1,0A por 
sinalizador.02 
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Sinalizadores na parte 
traseira na cor 
vermelha, com 
frequência mínima de 
90 flashes por minuto, 
operando mesmo com 
as portas traseiras 
abertas e permitindo a 
visualização da 
sinalização de 
emergência no 
trânsito, quando 
acionado, com lente 
injetada de 
policarbonato, 
resistente a impactos e 
descolorização com 
tratamento UV. 
Fornece laudo que 
comprove o 
atendimento às 
normas SAE J575 e 
SAE J595 (Society of 
Automotive 
Engineers), no que se 
refere aos ensaios 
contra vibração, 
umidade, poeira, 
corrosão, deformação 
e traseiros. Sinalização 
acústica com 
amplificador de 
potência mínima de 
100 W RMS @13,8 
Vcc, mínimo de 03 tons 
distintos, sistema de 
megafone com ajuste 
de ganho e pressão 
sonora a 01 metro no 
mínimo 100 dB @13,8 
Vcc; Fornece laudo 
que comprove o 
atendimento à norma 
SAE J1849 (Society of 
Automotive 
Engineers), no que se 
refere a requisitos e 
diretrizes nos sistemas 
de sirenes eletrônicas 
com um único alto 
falante; Sistema fixo de 
Oxigênio. Ventilação 
do veículo 
proporcionada por 
janelas e ar 
condicionado. 
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Compartimento do 
motorista com o 
sistema original do 
fabricante do chassi ou 
homologado pela 
fábrica para ar 
condicionado, 
ventilação, aquecedor 
e desembaçador. Para 
o compartimento do 
paciente original do 
fabricante do chassi ou 
homologado pela 
fábrica um sistema de 
Ar Condicionado e 
ventilação conforme o 
item 5.12 da NBR 
14.561. Capacidade 
térmica do sistema de 
Ar Condicionado do 
Compartimento 
traseiro com no mínimo 
30.000 BTUs. Cadeira 
do médico retrátil ao 
lado da cabeceira da 
maca. No salão de 
atendimento, 
paralelamente à maca, 
um banco lateral 
escamoteável, tipo 
baú. Maca retrátil ou bi-
articulada, 
confeccionada em 
duralumínio; com no 
mínimo 1.800 mm de 
comprimento, com 
sistema de elevação 
do tronco do paciente 
em pelo menos 45 
graus e colchonete. 
Apresentar 
Autorização de 
Funcionamento de 
Empresa (AFE) do 
Fabricante, bem como, 
Registro ou 
Cadastramento dos 
Produtos na ANVISA; 
Garantia de 24 meses. 
Ensaio atendendo à 
norma ABNT NBR 
14561/2000 e AMD 
Standard 004, feito por 
laboratório 
credenciado. Design 
Interno: Dimensiona o 
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espaço interno da 
ambulância, visando 
posicionar, de forma 
acessível e prática, a 
maca, bancos, 
equipamentos e 
aparelhos a serem 
utilizados no 
atendimento às 
vítimas. Pega-mão ou 
balaústre vertical, junto 
a porta traseira direita, 
para auxiliar no 
embarque, com 
acabamento na cor 
amarela. Armário lado 
esquerdo da viatura 
tipo bancada para 
acomodação de 
equipamentos, para 
apoio de equipamentos 
e medicamentos; 
Fornecimento de vinil 
adesivo para grafismo 
do veículo, composto 
por (cruz da vida e 
SUS) e palavra 
(ambulância) no capô, 
laterais e vidros 
traseiros. 

02 02 Unid  

MOTOCICLETA TIPO 
OHC, 
 
 monocilíndrico, 4 
tempos arrefecido a ar. 
Ano/ Modelo: 
2024/2024. Cilindrada 
mínima: 162,7cc 
Potencia Máxima: 
Gasolina: 14,9 cv a 
8.000 rpm /Etanol: 15,1 
cv a 8.000 rpm Torque 
Máximo: Gasolina: 1,40 
kgf.m a 6.000 rpm / 
Etanol: 1,54 kgf.m a 
6.000 rpm 
Transmissão: 5 
velocidades Sistema 
de alimentação: injeção 
eletrônica PGM-FI 
Sistema de partida: 
Elétrico 
CAPACIDADES 
Tanque de 
combustível: 14,1litros 
Óleo do motor: 1,2 litro 

   
R$ 

17.973,33 
R$ 35.946,66 
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CHASSI Tipo: Diamond 
frame Suspensão 
dianteira/ curso: garfo 
telescópico/135mm 
Suspensão traseira/ 
curso: 2 
amortecedores/106mm 
Freio dianteiro/ 
diâmetro: A Tambor 
130mm Freio traseiro/ 
diâmetro: a tambor 
130mm Pneu dianteiro: 
80/100-18m/c47p Pneu 
traseiro :90/90-
18m/c57p 
DIMENSÔES 
Comprimento x largura 
x altura: 
1.996x739x1.087mm 
Distancia entre eixos: 
1.314mm Distancia 
mínima do solo: 
170mm Altura do 
assento: 790mm Peso 
seco: 114 kg SISTEMA 
ELETRICO Ignição: 
eletrônica Bateria: 12v-
4Ah Farol (alto e baixo): 
35/35w Cor: Preto, 
Vermelho e Prata 
Metálica. 

03 01 Unid 

VEÍCULO TIPO 
CAMINHONETE 
CABINE DUPLA; 
 
Ano/modelo: 
2024/2024, Cor 
Branca, 
Especificações 
mínimas: Motorização 
mínima 1.3, mínimo de 
140 CV, Bicombustível 
(Álcool e Gasolina), 
mínimo 8 Válvulas, 4 
Portas, Capacidade de 
5 Lugares, Direção 
Elétrica, Câmbio 
Automático, Ar 
Condicionado, Trio 
Elétrico, Apoios de 
Cabeça com 
Regulagem de altura 
para todos assentos, 
possui faróis de 
neblina, computador 
de bordo, porta objetos 

   
R$ 

151.180,00 
R$ 151.180,00 
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nas portas, cintos de 
segurança retráteis de 
3 pontos com 
regulagem de altura, 
protetor de caçamba, 
capota marítima, 
volante com regulagem 
de altura, vidro 
elétricos dianteiros e 
traseiros, travas 
elétricas, rádio com 
entrada usb e 
bluetooth, console 
central para porta 
copos e objetos, luz de 
iluminação na 
caçamba, espelho no 
para-sol do motorista e 
passageiro, sistema 
follow me home, alça 
de segurança para 
passageiros, 
suspensão elevada, Air 
Bag para motorista, 
passageiro e laterais, 
sensor de 
estacionamento, 
hodômetro digital, 
rodas tamanho mínimo 
15’, alarme antifurto, 
freio ABS. Veículo 0 
Km fabricado a no 
máximo 6 meses, com 
todos acessórios 
mínimos obrigatórios, 
conforme legislação 
em vigor. Garantia 
mínima de 3 anos.  

 

04 01 Unid  

VEÍCULO TIPO 
HATCH;  
 
Ano/modelo: 
2024/2024, 0 km para 
primeiro 
emplacamento em 
nome do município, 
com capacidade 
mínima de 5 (cinco) 
lugares, veículo com 
motorização mínima de 
1.0 cilindrada, total 
flex, potência mínima 
de 80 cv (E) e 75 cv 
(G), com no mínimo 8 
(oito) válvulas, com no 

   
R$ 

84.500,00 
R$ 84.500,00 
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mínimo 3 (três) 
cilindros, airbags duplo 
(motorista e 
passageiro), cintos de 
segurança dianteiros, 
sendo que pelo menos 
o do motorista deverá 
ser com ajuste de 
altura, cintos de 
segurança traseiro 
laterais de três pontos, 
distância entre eixos 
mínima de 2.370 mm, 
preparação para 
sistema de som com 
fiação, com 04 (quatro) 
portas laterais, rodas 
de aço com aro mínimo 
de 14” com integrais, 
porta-malas com 
capacidade mínima de 
300 litros, transmissão 
manual com mínimo de 
5 (cinco) marchas a 
frente e 1 (uma) 
marcha a ré, sistema 
de freios com ABS e 
distribuição eletrônica 
de frenagem, direção 
hidráulica ou elétrica, 
possui ar 
condicionado, tanque 
de combustível com 
capacidade mínima de 
50 litros, possui 
alarme, vidro elétrico 
nas portas dianteiras, 
trava elétrica nas 
quatro portas, 04 
(quatro) pneus novos e 
pintura sólida do 
veículo na cor 
BRANCA, o veículo 
deverá ser entregue 
com todos os 
acessórios (inclusive 
roda com pneu 
sobressalente e 
macaco) conforme 
legislação em vigor. 
Garantia do veículo 
será no mínimo 12 
(doze) meses contados 
da data do 
recebimento definitivo 
do item no local de 
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entrega definido. 
Obedecidas às 
revisões constantes no 
livreto do fabricante, 
assistência técnica do 
veículo. Manutenção 
preventiva ou periódica 
sem ônus para o 
contratante quanto ao 
serviço executado por 
equipe ou técnico 
responsável, durante 
todo o período de 
garantia. 

Valor Total: R$ 634.293,33 

 

1.2. O bem objeto desta contratação é caracterizado como comum, tendo em vista que os 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto Municipal nº 12/2023.  

1.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados da 
assinatura do instrumento contratual ou equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A aquisição ora pretendida se destina ao atendimento:  

2.1.1 A aquisição de um veículo com 5 lugares é geralmente destinada ao transporte de 
funcionários públicos ou para atividades administrativas e operacionais nas Secretarias 
Municipais. Ele pode ser usado para transportar equipes entre diferentes locais, participar de 
atividades oficiais ou transportar equipamentos leves. 

2.1.2 Uma ambulância é essencial para os serviços de saúde municipais, especialmente para 
emergências médicas. A aquisição de uma nova ambulância pode indicar a necessidade de 
melhorar a resposta emergencial, substituir uma ambulância antiga ou expandir a capacidade 
dos serviços médicos do município. 

2.1.3 A caminhonete é um veículo versátil que pode ser utilizado para uma variedade de 
atividades, como manutenção de infraestruturas, transporte de equipamentos pesados ou 
serviços de vigilância. Sua aquisição pode ser motivada pela necessidade de melhorar a 
eficiência operacional das Secretarias Municipais. 

2.1.4 As motocicletas são ótimas para mobilidade rápida em áreas urbanas e rurais. Elas podem 
ser usadas por funcionários municipais para inspeções, patrulhas ou outras atividades que 
exijam agilidade e mobilidade. A aquisição de duas motocicletas sugere uma necessidade 
crescente de mobilidade rápida nas operações municipais. 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, tendo 
em vista que o Município ainda está em fase de adaptação aos procedimentos da Lei 14.1333/21 
e não elaborou o PCA 2024. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO BEM 

3.1. A aquisição em tela proporcionará uma prestação de serviços públicos mais eficiente, com 
maior capacidade de resposta e economia de custos a longo prazo.  

3.2. A manutenção preventiva ou periódica deverá ser sem ônus para o contratante quanto ao 
serviço executado por equipe ou técnico responsável, durante todo o período de garantia. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os requisitos exigidos neste tópico. 

4.2. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais 
aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao 
meio ambiente. 

4.3. O veículo deverá respeitar as normas e os princípios ambientais, minimizando ou mitigando 
os efeitos dos danos ao meio ambiente, utilizando, sempre que possível e disponível, tecnologias 
e materiais ecologicamente corretos, bem como promovendo a racionalização de recursos 
naturais. 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, tendo em vista a própria natureza do objeto licitado. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A entrega do objeto licitado deverá ocorrer no prazo máximo de 90(noventa) dias, a contar 
do recebimento da referida ordem emitida pelo Setor de Compras/Licitações com a apresentação 
da respectiva N. F. (nota fiscal), no horario de 7:00 às 16:00 horas.  

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 02) dois dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. O bem deverá ser entregue no seguinte endereço: 

5.3.1.  Secretaria de Saúde – Rodovia AMG-420, KM-02, Vargas, CEP: 36.275-000, Senhora 
dos Remédios-MG. 

5.4. Não será aceito veículo em desacordo com as especificações constantes do presente Termo 
de Referência. 

5.5. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as 
despesas com impostos, taxas, frete, embalagens, seguros e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na aquisição e entrega do veículo cotado, bem como transporte, custos, 
guarda até a entrega total do objeto, testes, leis sociais e tributos. 

5.6. O Veículo mesmo entregue e aceito, fica sujeito à substituição, caso  comprovada a pré-
existência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte que 
comprometam a integridade do mesmo. 

5.7. O prazo de garantia contratual do bem, é de no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo 
fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
recebimento definitivo do objeto.  

5.8. A garantia será prestada com vistas a manter o veículo fornecido em perfeitas condições 
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
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5.9. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva do bem pela própria 
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 
normas técnicas específicas.  

5.10. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelo bem, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 
reparos e correções necessárias.  

5.11. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do veículo.  

5.12. Uma vez notificado, a Contratada realizará a reparação ou substituição do bem que 
apresentar vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de 
retirada do veículo das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência 
técnica autorizada.  

5.13. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita 
pelo Contratante.  

5.14. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar veículo equivalente, 
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter 
provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos 
durante a execução dos reparos.  

5.15. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a 
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 
componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que 
tal fato acarrete a perda da garantia do veículo.  

5.16. O custo referente ao transporte do veículo cobertos pela garantia será de 
responsabilidade da Contratada.  

5.17. A garantia contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento 
de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o Município e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

6.3. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. São obrigações da Contratada: 

6.4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

6.4.1.2.Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
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6.4.1.3.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.4.1.4.Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

6.4.1.5.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

6.4.1.6.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os materiais/peças nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

6.4.1.7.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

6.4.1.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União; 2) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual 
da sede da contratada; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT;  

6.4.1.9.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 

6.4.1.10.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da entrega do objeto contratual. 

6.4.1.11.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

6.4.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

6.4.1.13.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.4.1.14.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 

6.4.1.15.Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

6.4.1.16.Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 
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6.4.1.17.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

6.4.1.18. Proceder à entrega do veículo, em no máximo 90 (noventa dias) dias contados da 
emissão da Ordem de Fornecimento por parte da Secretaria Municipal Requisitante. 

6.5. São obrigações do Município: 

6.5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

6.5.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.5.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

6.5.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 

6.5.5. Efetuar o pagamento a contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

6.5.6. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e no Contrato;  

6.5.7. Cientificar a assessoria jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pela contratada; 

6.5.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

6.5.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pela contratada no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

6.5.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

6.6. A execução do contrato será acompanhada, fiscalizada e gerida conforme segue: 

6.6.1 Pela secretaria de Saúde: 
Fiscal de contrato: Iara Tatiana de Carvalho 
Gestor do gerenciador: Elias Pimentel Matheus 
 
6.6.2 Pela secretaria de Administração: 
Fiscal de contrato: Cintya dos Remédios Resende Coelho 
Gestor do gerenciador: Gisleni Maria Coelho Matheus 
 
6.7. O fiscal do contrato  acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração, com anotação  no histórico de gerenciamento de todas as ocorrências 
relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados.  
6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
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6.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal  comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

6.12. O gestor de contrato analisará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 

6.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração, acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência 

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração.   

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

7.1. O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal, pelo fiscal de contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. O item poderá ser rejeitado, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituído no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02(dois) úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do bem e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

7.5. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
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7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do bem nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco 
dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

7.8.1. o prazo de validade; 

7.8.2. a data da emissão;  

7.8.3. os dados do contrato e do Município;  

7.8.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.8.5. o valor a pagar; e  

7.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.9.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
Município. 

7.10.  A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista. 

7.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa. 

7.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pela contratada. 

7.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.13.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.14. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.15 O pagamento está condicionado a comprovação de quitação das obrigações trabalhistas 
vencidas relativas ao contrato. 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
menor preço por item. 

8.2. O fornecimento do objeto será integral  
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8.3. Os critérios de habilitação são os elencados no Anexo II – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO, 
apêndice a este Termo de Referência. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ $ 634.293,33 (seiscentos e trinta e quatro 
mil duzentos e noventa e três reais e trinta e três centavos), conforme custo unitário apostos na 
tabela acima. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das seguintes 
dotações: 

4.4.90.52.00.2.03.02.10.301.0012.1.0018, 4.4.90.52.00.2.03.02.10.301.0012.1.0228,  

4.4.90.52.00.2.04.00.15.122.0019.1.0060 

10.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

11. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

11.1. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2024, contado da assinatura, na forma do 
art.105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Senhora dos Remédios 08 de maio de 2024. 

 

__________________________________ 
Elias Pimentel Matheus  

Secretário de Saúde 
 

 

__________________________________ 
Gisleni Maria Coelho Matheus 

Secretária de Administração 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHORA DOS REMÉDIOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 35/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO NO 14/2024 

ANEXO II – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

1.HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede; 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971 

1.8. Sociedade anônima / SA: estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
bem como a ata de eleição e posse vigente de sua diretoria, ambos devidamente arquivados na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. 

1.9. Cópia do RG e CPF ou documento equivalente de todos os representantes da licitante. 

1.10. Certidão Simplificada da Junta Comercial ou Certidão expedida pelo Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, comprovando o enquadramento de ME, EPP, quando for o caso. 

1.10.1. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da Certidão Simplificada da Junta Comercial. 

1.11.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou poderão ser 
substituídos pela alteração consolidada; 

2. HABILITAÇÃO REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
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2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
apresentação do CRF-FGTS. 

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. 

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo a sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do licitante, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estadual ou municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva da sua sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

2.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA: 

3.1.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, cuja pesquisa tenha sido realizada com antecedência não superior a 90 (noventa) dias 
da data prevista realização da sessão do pregão. 

 
4. DEMAIS DOCUMENTOS: 

4.1. Declaração, conforme ANEXO V. 

4.2. Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 
Individual, (conforme modelo Anexo VI), se for o caso. 

4.3. Certidão de Consulta Consolidada emitida em até 30 (trinta) dias da abertura da licitação, 
para verificação, como condição prévia para deferimento da habilitação, quanto ao eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta Consolidada 
de Pessoa Jurídica realizada por intermédio do Tribunal de Contas da União através da URL 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, (Licitantes Inidôneos/TCU; Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade/CNJ; Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU- União; Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas/CGU-União. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/,


 Prefeitura Municipal de Senhora dos Remédios  

            Rua Coronel Ferrão, 259 – Centro. 
             CEP: 36275-000 – Minas Gerais 
                      Tel: (32) 3343-1145 

               CNPJ: 18.094.870/0001-32 
 
 

Página 32 de 44 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHORA DOS REMÉDIOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 35/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO NO 14/2024 

ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

 

TERMO DE CONTRATO NO  /2024 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS. 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, que fazem entre si o Município de Senhora dos Remédios – 
MG, situado a Rua Coronel Ferrão nº. 259, inscrito no CNPJ sob o nº. 18.094.870/0001-32, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Willian Nunes Dornelas, casado, trabalhador rural, 
portador do CPF n°. 069.216.926-12, RG n°. MG - 13.969.706, residente a Rua Padre Jose 
Rocha nº. 69, Centro, na cidade de Senhora dos Remédios, doravante denominado 
CONTRATANTE, doravante denominado CONTRATANTE, a empresa -----, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº -----------, sediado(a) na ------------, doravante designado CONTRATADA, neste 
ato representado(a) por ---------------, conforme procuração apresentada nos autos ou ato 
constitutivo  em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n° 14/2024, Processo Licitatório no  35/2024, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1  O objeto do presente instrumento é a aquisição de um veículo de 05 lugares, uma 
ambulância, uma caminhonete e duas motocicletas, conforme respectivamente as 
resoluções nº 9.334/2024, 9.222/2023, 6.985/2019 e emenda impositiva n° 17/2023 em 
atendimento as secretarias municipais, conforme abaixo: 

 
(inserir planilha após resultado) 
 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Proposta da contratada; e 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2024, contado da assinatura, na forma 
do art.105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. A entrega do objeto licitado deverá ocorrer no prazo máximo de 90(noventa) dias, a contar 
do recebimento da referida ordem emitida pelo Setor de Compras/Licitações com a apresentação 
da respectiva N. F. (nota fiscal), no horario de 7:00 às 16:00 horas.  



 Prefeitura Municipal de Senhora dos Remédios  

            Rua Coronel Ferrão, 259 – Centro. 
             CEP: 36275-000 – Minas Gerais 
                      Tel: (32) 3343-1145 

               CNPJ: 18.094.870/0001-32 
 
 

Página 33 de 44 
 

3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 02) dois dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

3.3. O bem deverá ser entregue no seguinte endereço: 

3.3.1.  Secretaria de Saúde – Rodovia AMG-420, KM-02, Vargas, CEP: 36.275-000, Senhora 
dos Remédios-MG. 

3.4. Não será aceito veículo em desacordo com as especificações constantes do presente Termo 
de Referência. 

3.5. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as 
despesas com impostos, taxas, frete, embalagens, seguros e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na aquisição e entrega do veículo cotado, bem como transporte, custos, 
guarda até a entrega total do objeto, testes, leis sociais e tributos. 

3.6. O Veículo mesmo entregue e aceito, fica sujeito à substituição, caso  comprovada a pré-
existência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte que 
comprometam a integridade do mesmo. 

3.7. O prazo de garantia contratual do bem, é de no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo 
fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
recebimento definitivo do objeto.  

3.8. A garantia será prestada com vistas a manter o veículo fornecido em perfeitas condições 
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

3.9. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva do bem pela própria 
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 
normas técnicas específicas.  

3.10. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelo bem, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 
reparos e correções necessárias.  

3.11. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do veículo.  

3.12. Uma vez notificado, a Contratada realizará a reparação ou substituição do bem que 
apresentar vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de 
retirada do veículo das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência 
técnica autorizada.  

3.13. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita 
pelo Contratante.  

3.14. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar veículo equivalente, 
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter 
provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos 
durante a execução dos reparos.  

3.15. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a 
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 
componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que 
tal fato acarrete a perda da garantia do veículo.  
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3.16. O custo referente ao transporte do veículo cobertos pela garantia será de 
responsabilidade da Contratada.  

3.17. A garantia contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento 
de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

3.18. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

3.19. As comunicações entre o Município e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

3.20. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

3.21. São obrigações da Contratada: 

3.22.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

3.22.1.2.Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

3.22.1.3.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

3.22.1.4.Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

3.22.1.5.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

3.22.1.6.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os materiais/peças nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

3.22.1.7.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

3.22.1.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda 
Estadual da sede da contratada; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

3.22.1.9.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 

3.22.1.10.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da entrega do objeto contratual. 
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3.22.1.11.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

3.22.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  

3.22.1.13.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.22.1.14.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 

3.22.1.15.Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

3.22.1.16.Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 

3.22.1.17.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

3.22.1.18. Proceder à entrega do veículo, em no máximo 90 (noventa dias) dias contados da 
emissão da Ordem de Fornecimento por parte da Secretaria Municipal Requisitante. 

3.23. São obrigações do Município: 

3.23.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

3.23.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

3.23.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

3.23.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada; 

3.23.5. Efetuar o pagamento a contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

3.23.6. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e no Contrato;  

3.23.7. Cientificar a assessoria jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pela contratada; 

3.23.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

3.23.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pela contratada no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
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3.23.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

3.24. A execução do contrato será acompanhada, fiscalizada e gerida conforme segue: 

3.24.1 Pela secretaria de Saúde: 
Fiscal de contrato: Iara Tatiana de Carvalho 
Gestor do gerenciador: Elias Pimentel Matheus 
 
3.24.2 Pela secretaria de Administração: 
Fiscal de contrato: Cintya dos Remédios Resende Coelho 
Gestor do gerenciador: Gisleni Maria Coelho Matheus 
 
3.25. O fiscal do contrato  acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração, com anotação  no histórico de gerenciamento de todas as ocorrências 
relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados.  
3.25 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

3.26 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

3.27 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal  comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

3.28. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

3.29 O gestor de contrato analisará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 

3.30 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração, acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência 

3.31. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 

3.32. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração.   



 Prefeitura Municipal de Senhora dos Remédios  

            Rua Coronel Ferrão, 259 – Centro. 
             CEP: 36275-000 – Minas Gerais 
                      Tel: (32) 3343-1145 

               CNPJ: 18.094.870/0001-32 
 
 

Página 37 de 44 
 

3.33. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

5. CLÁUSULA QUINTA - VALOR 

5.1. O valor total da aquisição é R$ ------------ 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O pagamento será realizado da seguinte forma: 

6.1.1. Após a entrega dos produtos, Recebimento Definitivo, e Nota Fiscal ou documento de 
cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis 
por igual período. 

6.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, através de depósito bancário indicado pela contratada. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento, em ---------- 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do INPC, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

8.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa.  

8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

8.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

8.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da contratada 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

8.5. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

8.6. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
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9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame; 

10.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

10.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.5.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.5.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

10.1.9. fraudar a licitação 

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

10.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.12  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
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10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 1% (um por cento) incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2,11.1.4 e 11.1.5, a multa será de 2% 
(dois por cento) do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.3, 11.1.6 ao 11.1.12, a multa será de 15% 
(quinze por cento) do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.2 a 11.1.7, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Senhora dos Remédios, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.8 a 11.1.12, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.2 a 11.1.7 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do Município de Senhora dos Remédios.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
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de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência poderá ser 
prorrogada até a conclusão do objeto. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 
contratada: 

a) ficará ela constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a execução contratual. 

11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação: 

4.4.90.52.00.2.03.02.10.301.0012.1.0018, 4.4.90.52.00.2.03.02.10.301.0012.1.0228,  

4.4.90.52.00.2.04.00.15.122.0019.1.0060 



 Prefeitura Municipal de Senhora dos Remédios  

            Rua Coronel Ferrão, 259 – Centro. 
             CEP: 36275-000 – Minas Gerais 
                      Tel: (32) 3343-1145 

               CNPJ: 18.094.870/0001-32 
 
 

Página 41 de 44 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas  aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. O CONTRATANTE deverá promover a publicação do presente termo de contrato, 
obedecendo aos prazos previstos, estabelecidos pela Lei nº. 14.1333/21. e em conformidade 
com a Lei Orgânica Municipal da Cidade de Senhora dos Remédios, assim como com relação à 
Lei Municipal nº. 581/2022. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ubá - MG, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E por se acharem justos e acordados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma para um só efeito na presença de 02 (duas) testemunhas. 

Senhora dos Remédios, ----------------. 

 

___________________________ 
Willian Nunes Dornelas 

Prefeito Municipal 
 

________________________ 
Contratada 

Testemunhas: 

 

1._____________________________________  2._________________________________ 

     CPF:                                                                      CPF: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHORA DOS REMÉDIOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 35/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO NO 14/2024 

ANEXO IV –  MODELO DE PROPOSTA 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação desta Comissão de Contratação a nossa proposta 
de preços relativa ao Edital de Pregão Eletrônico em epígrafe cujo objeto é, conforme 
especificações técnicas e comerciais que possibilitaram o preparo das propostas. 

ITE
M 

UNI
D 

QUAN
T 

PRODUTO/ESPECIFICAÇÃ
O 

MARCA/MODEL
O 

VR.UNI
T 

VR.TOTA
L 

 

VALOR DA PROPOSTA: R$ ____________ (VALOR POR EXTENSO). 

 Declaramos que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os custos e 
despesas, tributos, encargos sociais, frete até o destino, carga e descarga e quaisquer 
outros ônus que porventura possam recair conforme objeto da presente licitação, bem 
como os descontos porventura concedidos;  

 Declaramos que o objeto ofertado atende todas as especificações exigidas no ANEXO I 
e da legislação aplicável ao caso, incluindo todas as licenças e autorizações necessárias. 

 Declaramos que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 

 Declaramos que o prazo de validade da presente proposta _____ 
(____________________) dias da data estipulada para sua apresentação não inferior a 
60 (Sessenta) dias. 

  Declaro que, o responsável pela assinatura do termo de Contrato é o Sr (a) 
_________________ portador (a) do CPF nº _________________ e RG nº 
__________________. 

__________________, em ________ de ________. 

Atenciosamente, 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 

OBSERVAÇÕES:  

1. Constar necessariamente: Item, Quantidade, Descrição, Marca, Modelo, Unid., Preço 
(R$/Unitário) e Preço (R$/Total). COM, NO MÁXIMO, 02 (DUAS) CASAS APÓS A 
VÍRGULA. 

 
2. A LICITANTE DEVERÁ INCLUIR OS FOLHETOS TÉCNICOS À PROPOSTA 

COMERCIAL, DE FORMA A PERMITIR A COMPARAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS 
TÉCNICAS DOS VEÍCULOS ESPECIFICADOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, SOB 
PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHORA DOS REMÉDIOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 35/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO NO 14/2024 

ANEXO V –  MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

 DECLARAÇÃO 

 

 

_______ (nome completo - qualificação: nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, Carteira 
de Identidade, CPF), representante legal da empresa ________ (qualificação completa: pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o No. _______, com sede na cidade de _______ 
no endereço _______), DECLARA : 

1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que até a presente data inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

 

Local e data. 
 
 

Nome 

Representante da Empresa Licitante 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHORA DOS REMÉDIOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 35/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO NO 14/2024 

ANEXO VI –  MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE (EPP)  

 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHORA DOS REMÉDIOS 

Comissão de Contratação 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ____/2024: ________________- ________________- (nome da 
empresa). 

 

 

Pela presente, a empresa ____________________________________________, inscrita no 
CNPJ nº. ____________________________, declara sua condição de microempresa/empresa 
de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006, e que não se enquadra em 
nenhuma das situações descritas no parágrafo 4º., do referido art. 3º., ou sua condição de 
Cooperativa, enquadrada no artigo 34, da Lei nº. 11.488/2007, gozando, assim, do regime 
diferenciado e favorecido instituído pela já referida Lei Complementar, para fins de participação 
na presente licitação. 

Declara ainda que no ano-calendário de realização desta licitação, esta empresa não celebrou 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, me 
responsabilizando pele observância desse limite. 

________________ em _____ de _________ de 2024. 
 

Nome 

Representante da Empresa Licitante 


